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SUMÁRIO 

ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR: 

Rectificação: 

À Declaração da Mesa da Assembleia NacIonal Popular, 
publicada no Boletim Oficial n.° 12/87. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO: 

Portaria n.° 16/87: 

Regulamenta a avaliação final e a obtenção de certi-
ficados de habiLtação de educação básica de adultos. 

Despacho: 

Loivando a Direcção da Escola do Ensino Básico Com-
plementar do Porto Novo. 

MINISTÉRIO DA SAÚDE, TRABALHO E ASSUNTOS 
SOCIAIS: 

Portaria n.° 17 /87: 

Distribui algumas verbas globais atribuídas à Direcção-
-Geral dos Assuntos Sociais. 

Chefia do Governo: 

Direcção-Geral da Administração Pública. 

Avisos e anúncios oficiais. 

Anúncios judiciais e outros. 

ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR 

Direcção dos Serviços Parlamentares 

Rectificação 

Por ter saído de forma inexacta novamente se pu.bic 
a lista dos I)epu lados que inregralil o Grupo de Ami- 
zade Cabo Verde/China, como a seguir ae indica: 

José Eduardo Barbosa Presidente. 
Paula Maria Fortes Vice-Presidente. 
Ovídio Gomes Fern andes Membro. 
Atelano Dias da Fonseca—Membro. 
Armanda Alcina M. F. 1 orres - Membro. 
Leão José Mendes Barreto - Membro. 
José Lima - Membro. 

Secretaria-Geral da Assembleia Nacional Popular, na 
Praia, 3 i de Março de 1987. —O Secretário-Geral, Pedro 
Duarte. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Portaria n.° 16/87 

de 4 de Abril 

Considerando a necessidade de estabelecer mecanismos 
regulanientadore; de avaliação final e da obtenção de 
certificados de habilitaçúcs de educação básica de adul-
tos equiparados ao ensino primário; 

Manda o  Gove:no da República de Cabo Verde, pelo 
Ministro da Educação, o seguinte: 

Artigo 1.0 A avaliação final para efeito de obtenção de 
certificado de habilitações de educação básica de adultos 
equiparado ao ensino primário terá por função verificar 
se através do processo de aprendizagem foram atingidos 
os seguintes objectivos gerais: 
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a) l)esen volvi rnento da capacidade de comunicar 
através das diversas formas de linguagem ccmo 
meio de expressão, rei acion ação e participação 
activa na vida social; 

b 1)esenvolviinento da capacidade de cálculo arit-
mético e de análise da realidade. 

Art. 2.0  A avaliação final destina-se a indivíduos com 
mais de 14 anos de idade que não possuem a escolari-
dade correspondente ao ensino básico elementar. 

Art. .° O certificado de habilitação e educação básica 
de adultos é equiparado, para todos os efeitos legais, ao 
do ensino básico elementar-4.-  classe. 

Art. Os conteúdos e programa que conferem o cer-
tificado de habilitações de educação básica de adulto; 
s-s equivalentes aos da 4.0  classe do ensino formal bá-
sito elementar, mais adaptados à circunstância especial 
e específica do educando adulto. 

Ari. •'.' i. A avaliação final realiza-se nos me- es d 
Abil. _Jullio e Dezembro. 

2. Em casos devidamente justificados e sob p--oposta 
do Coordenador Concelhio de Alfabetização, poderá o 
departamento competente em razão da matéria do Minis-
tério da Educação autorizar a realização extraordinária 
da avaliação final fora das épocas previstas no número 
anterior. 

Art. 6.1-1. Os alfabetizadores deverão entregar, 3;) 
(trinta) dias antes da avaliação final, ao Coordenador 
Concelhio a lista dos alfabetizandos propostos. 

2. Os alfabetizandos não seleccionados para a avalia-
ção final nos termos do número anterior, poderão reque-
rer a sua candidatura em impresso próprio ao Coordena-
dor Concelhio no prazo máximo de (quinze) dias antes 
da data da avaliação. 

Art. 
7-0- 1. .0-1. O Coordenador Ooncelhio elaborará no 

prazo de oito dias após ter recebido as propostas e os re-
querimentos referidos no artigo anterior, a lista dos can-
didatbs à avaliação final, donde constará a data, hora 
e local da sua realização. 

2. A lista a que se refere o número anterior será fixada 
nos Centros Concelhios e nos locais em que os candi-
datos tiverem realizado a sua preparação c comunicada 
aos, alfabetizadores no prazo de 8 (oito) dias antes da 
data da realização da avaliação. 

Art. 8.° - 1. A avaliação final realiza-se nos locais em 
que OS candidatos tiverem realizado a sua nreparação. 

2. Quando circunstâncias especiais o justifiquem, no-
meadamente, quando o número de candidatos for 
considerado insuficiente, o Coordenador Concc1 hio po-
derá determinar a realização da avaliação final cm lo-
cais onde eles possam deslocar-se sem graves in:onve-
flientes. 

Art. 9.° -1. O Coordenador Concelhio determinará 
sigilosamente o conteúdo das provas finais sob proposta 
duma comissão de provas por ele designada paa o 
efeito. 

2. A comissão de provas deverá ser consu:u'da por 
coordenadores pedagógicos de zona de reconhecida 

capacidades pedagógicas e didácticas. 

Art. io. - i. As provas de avaliação final serão pres-
tadas perante um júri que é o responsável pelo seu 
normal funcionamento. 

2. O júri é constituído: 

a Por dois alfabelizadores designados pelo Coor-
denador Concelhio sendo um deles o presi-
dente; 

b) Pelo alíabetizador proponente. 

Art. 11.0  Antes do início das provas de avaliação final 
o; candidatos deverão ser identificados pelo júri me-
diante a apresentação do bilhete de identidade ou qual- 

ter uno-o documento, ou através de declaração pas-
sada por pessoa idónea. 

Art. i.°  A avaliação final consta de duas partes a 
realizar no mesmo dia em que serão examinados gru-
pos constituídos por oito candidatos. 

Art. 13.0-1. Na primeira parte, que terá a duração 
máxima de duas horas, o candidato fará uma prova es-
crita de Matemática e elaborará um texto versando 
temas de actualidade ou relacionados oom a sua vida 
pessoal ou profissional, a escolher com base numa lista 
a apresentar pelo presidente do júri e segundo o con-
senso geral dos restantes elementos do júri. 

O texto, através do qual será avaliada a capaci-
dade de comunicar por escrito do candidato, poderá ser 
elaborado sob a forma de conto, carta, comunicado, no-
tícia ou relatório, de acordo com a sua escolha. 

Só poderão assistir à primeira parte da avaliação 
final, além do júri, entidades pertencentes ao departa-
mento do Ministério da Educação encarregado cia edu-
cação de adultos ou por ele credenciados. 

Art. 14.° — 1. A segunda parte, terá a duração que o 
júri achar conveniente, nunca podendo ultrapassar 
trinta minutos por candidatos, é pública desde que o 
examinando não requeira o contrário, não sendo permi-
tida a presença de quem não tiver onde sentar-se e dos 
que, por qualquer forma, perturbem a regularidade e 
ordem dos trabalhos. 

Constará de diálogo, baseado no processo indivi-
dual do candidato se este o apresentar, no texto elabo-
rado na primeira parte ou em qualquer outro material 
julgado conveniente, 

A segunda parte destina-se a avaliar a capacidade 
de compreensão de um texto, de expressão oral, de aná-
lise e compreensão da realidade social, de resolução de 
problemas da vida quotidiana utilizando as quatro ope-
rações, sistema métrico, monetário, tempo ou outras, 
conforme as exigências da vida pessoal ou profissional 
do candidato. 

Art. 15.0_1. A avaliação final será feita com base 
na capacidade demonstrada perante o júri e no trabalho 
realizado ao longo do processo de aprendizagem que 
conste do dossier individual ou de grupo dos adultos, 
sempre que estes elementos sejam entregues ao júri no 
início da avaliação. 

2. A decisão final reveste a forma de apto e não apto 
e é tomada por maioria simples. 

Art. 16.° Feita a avaliação, o resultado será lavrado 
cm livro de termos de modelo a aprovar pelo Ministro 



Artigo i.°  As verbas globais da Direcção-Gcai dos 
Assuntos Sociais do orçamento vigente, são distribuí-
das da forma seguinte: 

Capítulo 1.0,  divisão 9 a, código 1.41 - Salário 
do pessoal eventual: 

Dotação orçamental ... 144000$00 

Direcção-Geral dos Assuntos Sociais 

Direcção Regional de Assuntos Sociais 
de Barlavento ................. 

Direcção Regional de Assuntos Sociais 

de Sotavento .................. 

64 00000 

40 000$00 

40 000$00 

144000$00 

Capítulo t o, divisão 9 a, código 8,—Vestuários 
e artigos pessoais - Espéci: 

Dotação orçamental ... 100000$00 

Dedução de 10% ... 10000$00 

90 000$00 

Direcção-Geral dos Assuntos Sociais 
Direcção Regional de Assuntos Sociais 

de Barlavento ................. 

Direcção Regional de Assuntos Sociais 

de Sotavento .................. 

Capítulo 1 ° divisão 9.", código 14 —Desloca-

ções—Compensação de encargos: 

Dotação orçamental ... 700000$00 
Dedução de 10% ... 70000$00 

630 000$0' 

Direcção-Geral dos Assuntos Sociais 
Direcção Regional de Assuntos Sociais 

de Barlavento ................. 
Direcção Regional de Assuntos Sociais 

de Sotavento .................. 

Capítulo 1 0 , divisão 9.", código 23—Bens não 
duradouros -Combustíveis o lubrificantes: 

Dotação orçamental ... 800000$00 

Dedução de 10% ... 80 000$00 

720 000$00 

Direcção-Geral dos Assuntos Sociais 
Direcção Regional de Assuntos Sociis 

de Barlavento ................. 
Direcção Regional de Assuntos Sociais 

de Sotavento .................. 

Capítulo 1 o, divisão 9•a,  código 26 -Bens não 
duradouros- Consumos de secretaria: 

Dotação orçamental ... 150000$00 

Dedução de 10% ... 15000$00 

135000$00 

30 000$00 

30 000$00 

30000$00 

90000$00 

380 000$00 

150000$00 

100 000$00 

630 000$00 

70 000$00 

250000$00 

300 000$00 

720 000$00 
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da Educação sob proposta do departamento competente 
do Ministério da Eoucação em razão da matéria e assi-
nado pelos membros do júri. 

A:t. 17.0 Aos candidatos considerados ap:os na avalia-
ção final serão passados certificados de habilitações de 
educação básica de adultos. Estes certificados serão pas-
sados e autenticados pelo Cooidenador O'ncelhio sobre 
O selo branco do Ministério da Educação. 

Art. iS." Os impressos para certificados de modelo 
o adoptar por despacho do Ministro da Educação 
se:ão fornecidos depois de numerados, mediante requi-
sição, aos Coordenadores Concelhios devendo verificai-se 
pelo livro de termos a utilização que deles é  feita. 

Art. iq.° Sc o termo ficar inutilizado por alguma razão 
de erro do seu preenchimento, deverá ser guardado e 
devolvido aos serviços centrais. 

Ministério da Educação, io de Março de '()87-
-0 

Ministro, Corsino Tolentino. 

Gabinete do Ministro 
Despacho 

Considerando os resultados altamente positivos alcan-
çados pela Direcção da Escola do Ensino Básico Com-
plementar do Porto Novo nos domínios da organização 
pedagógica e administrativa e da defesa do património 
social; 

Considerando que a ligação que deve ser estabelecida 
entre a escola e a comunidade, princípio orientador 
importante de qualquer sisteflia educativo que vi , e a 
formação integral do homem proporciorando a acUisçã() 
de qualificações, conhecimentos e valores que pc mitam 
ao cidadão inserir-se na comunidade e contribuir para 
O seu progresso, tem sido apanágio da Direcçio cia Es-
cola da Ensino Básico Complementar do Porto Novo; 

Tendo em conta a recomendação feita pela Cornis,ão 
Nacional de Preparação do Ano E'colar de 1q86/87: 

Louvo a I)iiccção da Escola do Ensino Bánco Com-
plementar do Porto Novo encabeçada pelo camarada 
D. fungos António Lopes, pela forma meritória como 
tem contribuído para o  desenvolvimento do sector da 
Educação naquele concelho. 

Gabinete do Ministos da Educação, 7 de Março de 
1987.-0 Ministro, Corsino Tolentino. 

— Øo - 

MINISTËRIO DA SAÚDE, TRABALHO 
E ASSUNTOS SOCIAIS 

Direcção-Geral dos Assuntos Sociais 
Portaria n.° 18/87 

de 4 de Abril 

Tornando-se nccesFeírio proceder à distribuição de al- 
gumas verbas globais atribuídas à  Direcção-Geral dos As 
suntos Sociais pelo orçamento do corrente ano; 

Sob proposta desta Direcção,-Geral, enviada previamen-
te. ao Ministro Adjunto do Ministro das Finanças; 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pe-
lo Minis.tro da Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais, o 
seguinte: 
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Direcção-Geral dos Assuntos Sociais ... 75000$00 Capítulo l.°, divisão 9., código 31-Aquisição 
Direcção Regional de Assuntos Sociais de serviços não especificados: 

de Barlavento ..................30 000$00 Dotação orçamental ... 1004501$00 

Direcção Regional de Assuntos Sociais Dedução de 10% ... 10045$00 

de Sotavento ..................30 000$00 
90450$00 

135000$00 Direcção-Geral dos Assuntos Sociais 50405$011 

Capítulo 1.°. divisão 9., código 27 -Bens não Direcção Regional de Assuntos Sociais 

duradouros - Outros: d€ Barlavento ..................20 000$00 
Direcção Regional de Assuntos Sociais 

Dotação orçamental ... 500000$00 de Sotavento ................20 000100 
Dedução de 10% ... 50000$00 

90405$00 

450 0000 
Transferências -Sector Público 

Direcção-Geral dos Assuntos Sociais ... 250 1100$00 Serviços Autónomos 
Direcção Regional de Assuntos Sociais 

de Barlavento .................. ioo 0M00o Capítulo 1.°, divisão 9,0, código 38.3, alínea 1 C 

Direcção Regional de Assuntos Sociais 
- Subsídio à Casa da Criança: 

de Sotavento ..................100 000$00 
Dotação orçamental ... 600 000$00 

Dedução de 10% ... 60000$00 

450000$00 
540000$00 

Capítulo 1.0, divisão 9•0,  código 28-Aquisição Direcção Regional de Assuntos Sociais 
d serviços -Encargos das instalações: 

de Barlavento—Subsídio á Casa da 

Dotação orçamenta! ... 200 000$00 Criança .....................540 000$00 

Dedução de 10% ... 20000$00 Capítulo 1.0, divisão 9•a código 38.3, alínea 2 
-Subsídio a Aldeia Juvenil: 

180 00000 
Dotação orçamenta! ... 1 800 0001.00 

Direcção-Geral dos Assuntos Sociais 100000$00 Dedução de 10% ... 180 000$00 

Direcçãc Regional de Assuntos Sociais 

de Barlavento ..................40 000$00 1 620000$00 

Direcção Regional de Assuntos Sociais Direcção Regional de Assuntos Sociais de 
de Sotavento ..................40 000100 Barlavento - Subsídio a Aldeia Juve- 

nil ........................1 620000$00 
180000$00 

Transferências particulares 
Capítu.lo 1.0, divisão 9•0, código 29 - Aquisição 

de serviços—Locações de bens: Capítulo 1°, divisão 9,0, código 42, alínea 1 
-Subsídio a Grupos Vulneráveis de Sota- 

Dotação orçamental ... 200000$00 vento: 
Dedução de 10% ... 20000$00 

- Dotação orçamental ... 1 000 1900.00 

180000$00 Dedução de 10% ... 100000$00 

Direcção-Geral dos AsSuntos Sociais ... 110000$00 - - 

900000$00 
Direcção Regional de Assuntos Sociais 

de Barlavento ..................5 000$00 Direcção Regional de Assuntos Sociais 

Direcção Regional de Assuntos Sociais de Sotavento ..................900000$00 

de Sotavento ..................35 000$00 Capítulo 1°, divisão 90, código 42, alínea 2 
-Subsídio a Grupos Vulneráveis de Bar- 

180000$00 lavento: 

Capítulo 1.°. divisão 9,0, código 30—Aquisição Dotação orçamenta! ... 7110 000t00 
de serviços —Transportes e Comunicações: Dedução de 10% ... 75000$00 

Dotação orçamental ... 1 250000$00 675000500 
Dedução de 10% ... 125000$00 

Direcção Regional de Assuntos Sociais 

1125 000 .00 
de Barlavento .................675 0O0$) 

Capítulo LI, divisão 9,0, código 42, alínea 3: 
 Direcção-Geral dos Assuntos Sociais ... 525 000$CO 

Direcção Regional de Assuntos Sociais 
Direcção Regional de Assuntos Sociais 

de Barlavento ..................300 000$00 
dl Sotavento - Subsídio para eva- 

Direcção Regional de Assuntos Sociais 
cuação de doentes: 

de Sotavento ..................300 000$00 Dotação orçarncntal ... iti 000 0001:00 
Dedução de 110% ... 1 000 000$00 

1 125 000$00 9000000500 
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Direcção-Geral dos Assuntos Sociais .. 7 't)O 000.-

Direcção Regional de Assuntos Sociais 
de Sotavento .. .. .. ... .. 1 300 000,'0) 

Capítulo 1.', divisão 9.1 . código 42. alínea 4: 

Direcção Regional de Assuntos Sociais 
de Barlavento —Subsídio para eva-
cuação de doentes ......1 300 000500 

Dedução de 10% ......130 000$00 

1170 0000010 

Direcção Regional de Assuntos Sociais 
de Barlavento ...............1170 000$000 

AI-t. s.° A Repartição de Finanças do concelho de 
S. Vicente fica autorizada a proceder à liquidação pro-
visória das despesas que foram efectuadas cm contas das 
verbas distribuídas mediante a aprcsenta(ão das ornpe-
tentes justificativos pela Direcção Regional de Assti ntoo 
Sociais de Barlavento sediada cm S. \7iCCpt. 

Minislério da Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais. 
de Março de 1q87, --O  Miniotroi freneu Gomos. 

De 13: 

dermengarda da Graça Bar3osa Barros Brito, técnico pro-
fissional de 2.1  nível, de 3.' classe, provisório, do Gabi-
nete do Ministro dos Negócios E,strangeiros nomeaSa.. 
definitivamente, no referido cargo, nos ter: os do dis-
posto no § 1.0, do artigo 27.° do Estatuto do Funcio-
nalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1.", divisão 1.'. código 1.2 'lo 
orçamento vigente.- (Anotado pelo Tribunal ele Contas 
ena 1 de Abril de 1987). 

Despachos do Camarada Ministro do Desenvolvi-
mento Rural e Pescas: 

De 5 de Março de 1987: 

Eurico Rocha Soares, técnico profissionaf de 1.0  nível, 
1.° classe, da Direcção-Geral de Extenção Rural-trans-
ferido, por conveniência de serviço, rara a Repartição 
Concelhia do Tarrafal do Ministério do Desenvolvimento 
Rural e Pescas. 

De 13: 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria de Estado 
da Administração Pública 

Direcção-Geral cia Admiti istração Pública 

Despacho do Camarada Ministro da' Justiça: 

De 3 de Dezembro de 1986: 

Moisés Leão Baptista de Pina-nomeado, para exercer, 
em comissão ordinária de serviço, o cargo de adjunto 
do director da Cadeia Central de S. Vicente, nos termos 
do artigo 34.0  do diploma orgânico da Direcção-Geral 
dos Serviços Penitenciários, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.° 139/85, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 
1987, nos termos do Decreto-Lei n.° 52/79. 

A despesa tem cabimento na dotação insceita no capí-
tulo 1.0,  divisão 5,0,  código 1:2 do orçamento vigeate - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 31 de Março de 1987). 

Júlio César de Jesus Fernandes Barbosa, técnico de 
3.' classe, da Direcção Regional do Fogo do Ministério 
do Desenvolvimento Rural e Pescas -transferido, para 
a Direcção-Geral do Fomento Agrário, por conveniência 
de serviço. 

Despachos do Camarada Ministro da' Educaço: 

De 29 de Agosto de 1986: 

Ilídio Alexandre da Cruz, licenciado em Direito --nomeado, 
nos termos do artigo 27.0  da alínea c) do Decreto-Lei 
n.° 152 / 79, de 31 de Dezembro, para exercer as fun-
ções de professor de 4° nível, 3.° classe cio Curso de 
Formação de Professores do Ensino Secundário. 

O professor ora nomeado fica a prestar serviço tem-
porariamente na Direcção-Geral de Educação, a fim de 
colaborar nos preparativos do ano escolar de 1936/87. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação monta no capítulo 1.0, divisão 36.°, código 1.2 do 
orçamento vigente. 

De 4 de Outubro: 

Despachos do Camarado Ministre dos Negócios Es-
trangeiros: 

De 11 de Março de 1987: 

Daniel Mendes Lopes, 3.° oficial, de nomeação provisória, 
do Ministério dos Negócios Eslrangei.ros - Direcção-Ge-
ral de Administração -nomeado, definitivamente, no re-
ferido cargo, nos termos do disposto no § 1.0, do artigo 
27.1  do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1°, divisão 6°, código 1.2 do 
orçamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas 
em 27 de Março de 1987). 

Apolinário Rocha, candidato classificado em concurso-
nomeado, nos termos do artigo 27.0  do Estatuto do Fun-
cionalismo, para exercer, provisoriamente o cargo de 
professor de posto escolar (2.0  nível. 30 classe), da Di-
visão do Ensino Básico Elementar. -(Visado pelo Tri-
bunal de Contas em 1 de Abril de 1987). 

Apolinário Sanches, candidato classif'cado em concurso-
nomeado, nos termos do artigo 27.0  do Estatuto do Fun-
cionalismo, para exercer provisoriamente, o cargo de 
professor de posto escolar, da Divisão do Ensino Bá-
sico Elementar. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 
30 de Março de 1987). 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 70,  código 1.2 do orçamento vigente. 
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Arlinda Damiana Santos Lopes - nomeada, nos termos do 
artigo 27.1  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, 
provisoriamente o cargo de professora de Posto Esolar 
2 11  nível, 30  classe da divisão do Ensino Básico Ele-
mentar. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1.0, 
divisão 70,  código 1.2 do orçmento vigente - (Visado pelo 
Tribunal de Contas em 18 de Março de 1987). 

De 5 de Novembro: 

São revalidadas as nomeações dos candidatos inscritos a 
seguir relacionados, para o ano lectivo de 1986/87, com 
colocação nas Escolas: 

Concelho de S. Vicente: 

Filomena Maria Monteiro—na Escola n. 3, do Min-
delo. 

De 4 de Dezembro: 

Concelho de S. Vicente: 

I. Maria Auzenda Medina Oliveira Almeida na Escola 
n.° 3, do Mindelo; 
Maria da Luz Coutinho—na Escola n.° 3, do Mindelo; 
Maria Rita da Graça —na Escola n.° 9, de Chã de 
Cemitério; 
Deolinda Ramos da Cruz—na Escola n.° li, de Ri-
beira de Craquinha; 
Antónia Teodora Lima Santos—na Escola n.° 8; de 
Mindelo. 
Diva M'edina Silvestre—na Escola n.° 15, de Sala-
mansa; 
Celeste Filomena da Silva Alves de Fina—na Escola 
n.° 11  do Mindelo; 
Maria Alice Monteiro Lima de Oliveira-na Escola 
n.o 9. de Chã de Cemitério. 

Concelho de Ribeira Grande: 

Lúcia Gracinda Jesus da Cruz—na Escola n.° 1, 
da vila Ribeira Grande; 
António Manuel Lima Ramos -na Escola n.° 18, de 
João Afonso; 

. Margarida Silvestra de Jesus—na Escola n.° 10, de 
Fajã Domingas Benta. 

Concelho de S. Nicolau: 

Ana Maria Duarte Cosme—na Escola n.° 16, do 
Tarrafal; 
António dos Santos Lopes Almeida-na Escola n.° 9, 
de Covoada; 

 

Concelho da Ribeira Grande: 

1. Pedro dos Santos Monteiro—na Escola n.° 31, de 
Andiene. 

 

Concelho de S. Vicente: 

Cecilia Joana Andrade Colito - na Escola n.° 7. de 

Ribeira Bote; 

Pelícia Pedrina Medina Ramos-na Escola n.° 11. 
de Ribeira de Craquinha. 

De 3 de Janeiro de 1987: 

Concelho de S. Vicente: 

1. Naturina Maria da Silva Costa-na Escala n.° 7, de 
Ribeida Bote, com efeitos a partir de 1 de Dezembro 
de 1986. 

Concelho do Porto Novo; 

1. Cailos Lopes Gomes—na Escola n.° i3,  de Lombo 
das Danças. 

De 7: 

Concelho de S. Vicente: 

1. Carmelita Maria Fortes Fernandes—na Escola n.° 1, 
de Mindelo. 

O encargo das despesas têm cabimento na dotação do 
capítulo 10,  divisão 7 1, código 1.2 do orçamento vigente. 

 

Concelho de S. Nicolau; 

Mar;a das Dores Figueiredo Brito Fonseca, pro1essor. de 
posto escolar, contratada, com colocação na Escola n.° 1, 
da vila Ribeira Brava-  concedidos 180 dias de licença 
registada. 

 

Maria do Céu Pinto Cid, professora do Ensino Básico Ele-
mentar -concedida a mudança de escalão corres.Ondcflte 
á 1.0  classe, de 2.° nível, nos termos do fl.°  3 do artigo 
60 1  do Decreto-Lei n.° 152/79, de 41 de Dezembro; con-
jugado com o n.° 2 do artigo 59.° do mesmo dip.oma, fi-
cando com o vencimento correspondente à letra «J», com 
efeitos a partir de 31 de Julho de 1986. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscrita no capitulo l.°, divisão 7°, código 1.2 do orça-
mento vigente. - (Vis-do pelo Tribunal de Contas em 11 
de Março de 1987). 

De 5 de Fevereiro: 

Germana Maria Neves Gomes funcionária do Ministério da 
Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais - autorizada para 
nos termos do artigo 78.0  do Estatuto do Funcionalismo, 
e durante o ano lectivo de 1986/87, exercer o cargo de 
professora na Escola do Magis ério Primário do Min-
dele, com efetos a partir de 19 de Novembro de 1986. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação insc:ita no capítulo 1°, divisão 30.0,  códio 1.2 do or-
çamento vigente. 

De 14: 

João Fernandes dos Santos - contratado, nos termos da rlí-
nea e) do artigo 670  do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de 
Dezembro, para preslação de serviço docene, durante 
o ano lectivo de 1986/17, na categoria de professor de 
5° n:V&, 3.;1  el com colccação na Escola Induotrial 

e Comercial do Mindelo, com efeItos a parti:' de 9 de 
Fevereiro de 1987. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1 1, , divisão 30 1. código 1.2 do orçamento vgrnie. 
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De 16: De 20: 

Concelho da Ribeira Grande: 

Mguel Andrade Lima, candidato inscrito -nomeado pLofes- 

a de 2.1  nível, 3. classe (psto) com colocação na 

Escola n...° 14, de Lagoa, no ano lectivo de 1986/87. 

Concelho do Porto Novo: 

Boaven Lura Silva Monteiro, candidato inscrito -nomeado 
profesor de 2.1> nível, 3:1  classe (posto), com colocação 
na Escola n.° 26, de Monte Trigo, no ano lectivo de 1986/ 
/87. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscria no capitulo 1.°, divisão 7.4, código 1.2 do orça-
mento vigente. 

Ieda Santos Almeida -contratada, nos termos da alínea c) 
do artigo 67.1  de Decreto-Lei n.° 152/79. de 31 de De-
zembro, para, durante o ano lectivo de 1986/87, exercer 

cargo de monitor especial, da Direcção de Educação 
Física e Desporto Escolar, ficando colocada transitõ-
riamente, na Escola do Ensino Básico Complementar 
do Sal. 

encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscrha no capitulo l.°, divisão 31.,  código 1.2 do orça-
mento vigente. 

De 19: 

Manuel Reis Ramos -contratado, nos termos da alínea e) 
do artigo 67.° do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de De-
zembro, para durante o ano lectivo de 1986/87, exercer, 

cargo de professor de Posto Ecolar, da Direcção 
de Educação Extra-Escolar, Divisão de Alfabetização e 
Educação de Adultos, indo substituir João Euclides da 
Luz, no concelho do Porto Novo. 

Ambrósio Almeida Vieira - contratado, nos termos da alí-
nea c) do artigo 67.1  do Decreto-Lei n.° 1a2/79, de 
31 de Dezembro, para prestação de serviço docente, 
duiante o ano lectivo de 1986/87, na categoria de pro-
lessor de posto escolar, com colocação na Direcção de 
Educação Extra-Escolar e Divisão de Alfabetização e 
Educação ele Adultos. 

O ora conratado fica a prestar serviço no concelho 
de Santa Cruz, em substituição de Emiliano Vieira Martins, 
nomeado, e que não tomou posse. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação inscrita no capítulo l.°, divisão 32.°, código 1.2 
do orçamento vigente. 

Frederico Lopes Marfins - conrratado para prestação de 
serviço docente, durante o ano lectivo de 1986/17, na 
categoria de professor de posto esecolar, com colo-
cação na Direcção Extra-Escolar e Divisão de Alfa-
betização e Educação de Adultos, nos lermos da alí-
nea c) do artigo 67.1  do Decreto-Lei no 152 79, de 31 
de Dezembro, indo substituir José Vaz Oliv('ira, com 
efeitos a partir de 1 de Março de 1987. 

Ana Cristina Duarte Pires Fer:eixa - cntaatada para pres-
tação de serviço docente, durante o ano lectivo de 
1986/87, na categoria de professor de 3.1  nível, 3.a classe, 
com colocação na escola do Ensino Básico Ccmpiemen-
tar do Lavadouro, nos termos da alínea c) do a.-ligo 67.° 
do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de Dezembro, indo 
ocupar a vaga deixada por Carlos dos Santos Craveiro 
Miranda com direito ao vencimento estabeleclio na alí-
nea d) do artigo 1.0  da Portaria n. 150/81, de 31 de 
Dezembro, com efeitos a partir de 16 de Fevereiro de 
1987. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscrita no capítulo 1.0, divisão 10., código 12 do or-
çameto vigente. 

De 28: 

Concelho de S. Nicolau: 

Aritonino Pascoal Lopes de Brito, professor de posto escolar, 
eventual, corri colocação na Escola n.° 24, de Junca-
linho-exonerado das referidas funções. 

De 2 de Março: 

Divo Rodrigues Monteiro -contratado, nos termos da alí-
nea e) do artigo 67.° do Decreto-Lei n.° 152 / 79, de 31 
de Dezembro, para prestação de serviço docente, du-
rante o ano lectivo de 1986/87, na categor a de pro-
fessor de 3•0  nível, 3.° classe, com colocação no Escola 
do Ensino Básico Complementor dos Mosteiros, indo 
ocupar a vaga deixada por Dalimácio Araújo Dias da 
Fonseca, com direito ao vencimento estabelecido na alí-
nea c) do artigo 1.1> da Portaria fl.° 150/83, de 31 de 
Dezembro, com efeitos a partir de 12 de Janeiro de 
1987. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 22 1, código 1.2 do 
orçamento vigente. 

Filomena de Fátima Ribe:ro Vieira Martins - contratada 
para prestação de serviço docente, na categoria de pro-
fessora de 4.° nível, 3 classe, do Liceu «Ludg:ro 
Lima», nos lermos da alínea c) do artigo 67.0  do De-
creto-Lei n.° 152/79, de 31 de Dezembro, indo suboti-
tituir Ana Maria Cordeiro, com efeitos a partir de 
24 de Fevereiro de 1987. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 27°, código 1.2 do orçamento vigente. 

De 3: 

Concelho de Ribeira Grande: 

Idalina Ludovina Fortes da Luz Pinheiro, professora de 
posto escolar eventual, com colocação na Escola n.° 15, 
de Ribeira de Duque - exonerada a seu pedido, das 
referidas funções, a partir de 28 de Fevereiro de 1987. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota- Luis Francisco Garçon Henriques Paiva e Maria de Fótima 
ção inscrita no capítulo 1.0,  divsão 32.0,  código 1 2 do or- F. da Cruz, professores de 2.° nível, pr0vi5óri0—exO- 
çamento vigente. nerados do cargo de professores de 3.0  nível, 3•&  classe, 
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interino, da Escola do Ensino Básico Complementar de 
Santa Catarina, com efeitos a partir de 31 de Janeiro 
de 1987. 

 

Si1vesre Vaz Lopes Soares, professor de posto escolar, 
contratado- concedido mais 6 meses de licença regis-
tada com efeitos a partir de 1 de Abrir próximo. 

 

Alcinda Maria da Costa Alves, professora de 3.° nível, 
3,0 classe, eventual,, da Escola do Ensino Básico Com-
plementar «Jorge Barbosa» -exonerada, a seu pedido 
do referido cargo, com efeitos a partir de 20 de Feve-
reiro de 1987. 

De 20: 

Francisco Augusto Neves Coelho, mesre de oficinas, de 
3•a classe, provisória, da Escola Industrial e Comer-
cial do Mindelo - exonerado, do referiria cargo, a seu 
pedido, com efeitos a partir de 1 'de Abril de 1987. 

De 23: 

Evandro Assunção Lopes de Carvalho, professor do 4.° ní-
vel, do Liceu <(Domingos Ramos», na situação de licença 
registada -prorrogada a referida licença por mais seis 
(6) meses, com efeitos a partir de 1 de Abril de 1987. 

Despachos do Camarada -Ministro da Informação. Cul-
tura e Desportos: 

De 30 de Dezembro de 186: 

De 12: 

José Carlos Lopes, professor de 3.1  nível, 30  classe, da 
Escola do Ensino Básico Complementar do Fogo - exo-
nerado.. do referido cargo, a  sei pedido, com efeitos a 
pardr de 19 de Fevereiro de 1987. 

Raquel Leopoldina Almeida - contratada para  prestação de 
servIço docente, durante o ano lectivo de 1986/81,  na 
categoria de professora de 3.° nível, 30  classe, com colo-
cação na Direcção-Geral da Educação, nos termos termos 
da alínea c) do artigo 67.° do Decreto-Lei n.° 152/79, 
de 31 de Dezembro, ficando colocada por convenência 
de serviço, na Escola do Ensino Básico Complementar 
<(Jorge Barbosa» com dreito ao vencimento estabelecido 
na alínea cl) do artigo 1.0 da Portaria n.° 150/111. de 
31 de Dezembro, com efeitos a partir de 7 de Março 
de 1987. 

A despesa tem cab'mento na dotação do capitulo 1.0, 

divisão 6.0,  código 1.2 do orçamento vigente. 

Jcsé Carlos Giomar Oliveira -contratado, para prestação 
de servço docente, durante o ano lectivo de 196/37, na 
categoria de professor de 3 o nível, 3,0  classe, com colo-
cação na Escola do Ensino Básco Complementar «Jorge 
Barbosa». n'os termos da alínea c) do arPgo 67.0  do 
Decreto-Lei 0.0  152/79. de 31 de Dezembro, Indo s:ibs-
tituir Alcinda Mar1 a Costa Alves, com direi10 00 ven-
cimento estabelecido na alínea cl) do artigo 1 ° da Por-

taria n.° 150/81, de 31 de Dezembro, com efeitos a partir 
de 21 de Fevereiro. 

A despesa tem cabmento na dotação do capítulo 1.0. 

divisão 8.0,  código 1 2 do orçamento vigente. 

João Carlcs Barros Lopes -contratado para presaç5o de 
serv:ro docente, durante o ano lectivo de 1986/87, ra 
categoria de professor de 30  nível, 3.° classe, com colo-
cação na Escola do Ensino Básico Complementar do 
Fogo, nos termos da alínea c) do artigo 67.0  do Decreto-
-Lei ny 152/79. de 31 de Dezembro, inda or'upar a  rapa 

deixada por José Carlos Lopes com direito ao venci-
mento estabelecido na alínea cl) do artigo 1.0  da Por-
taria n° 150/81, de 31 de Dezembro com efeitos a 
partir de 20 de Fevereiro de 1987. 

A despesa tem cabmento na dotação de capítulo  

divisão 13°, código 1.2 do orçamento vigente. 

Maria Socorro Nascimento Baptista Amado, locutora-esta-
giária, contratada, da ex-Direcção-Geral  de Informação 
-rescindido o referido contrato, com efeitos a partir 
de 31 de Dezembro de 1986. 

De 31: 

José Carlos Semedo Varela - nomeado, nos termos do ar-
tigo 3.° do Decreto-Lei n.° 78/86, de 25 de Outubro para 

exercer o cargo de jornalista de 3.0  nível, 3° classe, 
estagiário da Televisão Experimental de Cabo Verde. 

Rita Maria Veiga Gonçalves - contratada, nos termos do 
artigo 12.° do Decreto-Lei n.° 76 /86, de 25 de Outubro, 
para exercer o cargo de jornalista de 3.0  nível de 
3..° classe, da Televisão Experimental de Cabo Verde. 

De 18 de Março de 1987: 

Alberto Duarte Nogueira- nomeado, nos termns do n.° 2 
do artigo l.° do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de No-
vembro, para exercer, interinamente, o cargo de 3 1,  ofi-
cial do Televisão Experimental de Cabo Verde. 

Maria Isabel F rtes -- nomeada, nos termos do artigo 1.0  

do Decreto-Lei n,° 128/85, de 9 de Novemh; o, para 
exercer, interinemente, o cargo de telefonista, da Tele-
visão Experimental de Cabo Verde. 

Acta -Faria Neves Cabral e Eurídice Gabriela Correia de 
Pina - assalariadas, nos te-,mos do a tigo 51 0 co Esta-
tos do Funcionalismo para exerce: em o cargo de ser-
vente da Televisão Experimental de Cabo Verde. 

Ulisses da Conceição Borges dos Sntos, Edelfrid' Sants 
Baho5a e Maria José de Fina dos Santos - nomeados, 
maS termos cio na 2 do artigo 1.0  do Decrete-Lei 
o." 128/85, mie 9 de Novemb: o, para exercerem, interi-
namente, o cargo de escriturário-dactilógrafo de 2." clas-
se da Televisão Experimental de Cabo Verde. 

As de peSmls tém cabimento na dotação do ca1'ituio1.°, 

divisão 3.", e diga 38:4 cio orçamento vigente da 'IEVEC. 
- ( Vis-  dos pelo Tribunal c1 e Contas em 23 de Março 
de 1987). 
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Despacho do Camarada Mnistro da Saúde, Trabalho 
e Assuntos Socir4s: 

De 6 de Março de 1987: 

Nilton da Luz Sena Gomes, filho de contínuo da Escola 
Comercial e Industrial do Mindelo, Filipe Sena Gomes 
- homologado o  parecer da Junta de Saúde de Bana-
lavento, emitido em sessão de 19 de Fevereiro de 1987, 
que é do seguinte teor: 

«Que o examinado deve ser evacuado por um centro 
especializado em urologia pediátrica por estarem 

esgotados os recursos locais de trat.axnento, 

Despacho do Camarada Secretário de Estado dos Ne-
gócios Estrangeiros: 

De 28 de Fevereiro de 1987: 

Tibúrcio Tavares, auxiliar de protocolo dos Serviços Cen 
trais do Ministério dos Negócios Estrangeiros - trans-
ferido, por conveniência de serviço, para a Emb:dxada 
de Cabo Verde em Lisboa. 

Despacho do Camarada Ministro das Obras Públicas; 

De 5 de Janeiro de 1987: 

Arliudo Mendes Almeida - nom ado, nos termos do ar-
tigo 27.1  do Estatuto do Funciona1imo, para exercer, 
provisoriamente, o cargo de supervisor de Oficinas 
da Did cção Regional das Obras Públicas de Santiago. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 70,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 23 de Fevereiro de 

1987). 

Despachos do Camarada Secretário de Estado da 
Adminstração Pública: 

De 10 de Fevereiro de 1987: 

Dr. Eurico António de Jesus Pinto Monteiro, técnico suPe-
rioe da Direc'ão-Gerrl do Trabalho e Emorego, actual-
mente em comissão no Banco de Cabo Ve-de --desig-
nado para desempenhar as funções de vagai do Conse-
lho de Disciplina da Função Pública. 

Dr. André Lopes Afonso-exonerado das funç'les de vogal 
do Conselho de Disciplina da Função Pública. sm vir-
tude de se achar a prestar Serviços no concelho de 
Santa Catarina. 

De 6 de Março: 

Amadeu António da Silva, técnico de 1.0 classe, de nomea-
ção definitiva do Instituto Nacional d Investigação 
Agrária colocado em comissão eventual de s, rviço, 
a fim de frequentar um estágio em cultuT'as em Vitro» 
por um p rodo de 3 meses (15 de Março a 15 de Ju-
nho), erri Bruxelas, nos termos do di'posto nos arti-
gos 1.0  e 19.0  do D: creto-Lei n.° 1/87, de 10 de Ja-
neiro, com efeitos a partir da data do emharqn 

Maria Luisa Lobo Lima, técnico superior de l.a  classe, de 
nomeeção definitiva, do quadro de pessoal do Insti-
tuto Nacional de Investigação Agrária - colocada em 
comissão eventual de serviço, nos termos do dispos o 
nos artigos l.° e 19.° do Decreto-'Lei n.° 1/87, de 10 de 
Janeiro, a fim de frequentar um curso de p/s-gradua-
ção, por um período de seis mesi s na R.F.A., com efeitos 
a partir da data do embarque. 

As despesas têm cabimento no subsídio atribuído ao 
Inst'tuto Nacional de Investigação Agrária, código 38, n.° 1 
- (Anotados pelo Tribunal de Contas em 26 de Março de 
1987). 

De 9: 

João Pinto Almeida, funcionário aposentado -contratada 
nos termos do Decreto-Lei n.° 1/85, de 12 de Janeiro, 
para exercer funções de director (administrativo e 
financeiro) do ICASE, com o vencimento mensal 
de 21 500/' "j.nte e um mil e seiscentos escudos). 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1 O,  artigo i.°, n.° 1 do orçamento do ICASE. - (Visado 
pelo Tribunal de Contas em 27 de Março de 1987). 

Despachos do Camarada Director-Geral da Adminis-
tração Pública por delegação do Camarada Secre-
tário de Estado da Administração Pública: 

De 25 de Março de 1987: 

Henrique Teixeira Oliveira, professor do 4.' nível, contra-
tado, em exercício no Liceu «Domingos Ramos,' - conta, 
para efeitos de diuturnidade, o seguinte tempo de ser-
viço prestado ao Estado: 

A lvi D 

De 6 de Outubro de 1972 a 27 de 
Julho de 1973 ... ...  ... ...  ... ... .- - 9 22 

De 27 de Outubro de 1973 a 31 de 
Julho de 1974 ... ...  ... ...  ...  ...  - 9 5 

De 29 de Setembro de 1974 a 31 de 
Julho de 1975 ... ...  ... ...  ...  ...  - 10 3 

De 1 de Setembro de 1975 a 31 de 
Julho de 1986 ...  ...  ...  ... ... ..10 ii 1 

Total .........13 4 1 

Etelvina Pereira Gemes Rosa, professora de oost escolar, 
contratada - conta, para efeitos de mudança de esca-
lão, o seguinte tempo de serviço: 

A JVi D 

De 1 de Dezembro de 1977 a 5 de 
Agosto de 1978 ... ... ...  ... ...  ...  - 8 5 

De 7 de Outubro de 1978 a 30 de Se- 

tembro c'e 1979 ... ...  ...  ... ...  ...  - 11 24 

De 15 de Outubro de 1981 a 31 de 
Julho de 1982 ... ...  ...  ... ...  ...  - 9 17 

De 15 de Outubro de 1982 a 31 de 
Julho de 1983 ... ...  ...  ... ...  ...  - 9 14 
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De 18 de Outubro de 1983 a 31 de 

Julho de 1984 

De 2 de Setembro de 1984 a 31 de 
Agosto de 1986 ..................2 -- - 

Total .........5 3 - 

Despachos do Camarada Director do Hospital Central 
da Praia, por delegação do Camarada Ministro 
da Saúde, Traaalho e Assuntos Sociais: 

De 20 de Março de 1987: 

Arnaldo de Pina, guarda do Ministério da Administração 
das Obras Públicas - homologado o parecer da Junta 
de Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 19 dd 
Março de 1987, que é do seguinte teor: 

«Incapacitado para o trabalho por um período de 
noventa dias, devendo Ser reavaliado numa pró-
xima Sessão da Junta, no fim desse período». 

José Chombé Rocha, 1.0  sargento das Forças de Segurança 
e Ordem Pública —homologado o parecer da Junta de 
Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 19 de Março 
de 1987, que é do seguinte teor: 

«Que o examinado seja evacuado para S. Vicenté 
para realização de prótese parcial superior por 
Se encontrarem esgotados os recursos locais de 
tratamento». 

Maria Eduarda Mendes de Brito, técnico profissional de 
3° classe. d Direcção-Coca] de ócúde - hrrno 

logado o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emi-
tido em sessão de 19 de Março de 11h17, rios é do se-

uin(c tecr: 

Apto para o trabalho». 

Luzia Teixeira Gomes Barbosa Fernandes,  esposa do fun-
cionário, Nicolau Sacrossanto G. Fernancles, técnico pro-
fissional de 1.° nível principal, da Direcção-Geral de 
Saúde -homologado o parecer da Junta de Saúde de 
Sotavento, emit'do em sessão de 19 de Março de 1987, 
que é do seguinte teor: 

«Que a examinada seja evacuaria para S Vicente 
para realização de exames radiOlógcos por se en-
contrarem esgotados os recursos locais de diag- 

nóstico». 

De 27: 

Qaudino José Lopes da Veiga, contínuo da Escola do En-
sino Bósico Complementar «Eugênio Tavares» -- Achada 
Santo António -homologado o parecer da Junta de 
Saúde de Sotavento, emitido em sessão da 26 de Março 
de 1987, que é do seguinte teor: 

«Que o examinado deve ser avaliado numa consulta 
de psiquiatria e reencaminhado para uma sessão 
da Junta acompanhado de um relatório médico 
sobre o período clínico e da sua capacidade para 

trabalho,>, 

Ci.ra Cabral Carvalhal, professora de posto escolar - hom-
logado õ parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emi-
tido em sessão de 24 de Fevereiro de 19.37, que é do 
seguinte teor: 

«Que lhe sejam justificadas as falias ladas ao ser-
viço de 13 de Novembro de 186 a 27 de Novem-
bro de 1986 e de 10 de Dezembro de 1986 a 25 
de Dezembro de 1986». 

Maria de Jesus Mendes de Carvalho, 3.° ajudante da Direc-
ção-Geral dos Registos e do Notariado - homolmiadO 

parecer da .Junta de Sotavento, em'tido em sessão de 
26 de Março de 1987, que é do seguinte eor: 

«Que a examinada seja evacuada para S. V:cente 
para realização de prótese dentária, por se encon-
trarem esgotados os recursos locais de tratamento». 

Deliberação do Conselho Deliberativo da Praia: 

De 8 de Janeiro de 1987: 

Fernando Luís Évora Santos --nomeado, nos termos do ar-
tigo 27.1  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, 
provicoriamente, o cargo de técnico suparior de 3 1  classe 
da Direcção dos Serviços Administrativos e Financeiros 
do Secretariado Administrativo da Praia. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  artigo l.°, a.° 1 do orçamento privativo do Secre-
tariado Administrativo da Praia. - (Visado pelo Trbunal 
de Contas em 31 de Março de 1987). 

Fernando Euclides Farbosa Araújo --- nomeado, nos termos 
do artigo 27.1  do Estatuto do Funcionalismo, para ex°'r-
cer, provi soriamen.te, o cargo de técnico suoerior cio 
3." classe, da Direcção dos Serviços de Acção Sócio-Cul-
tural do Secretariado Administrativo cia Praia. 

A desa'esa tem cabimento na dotação inscrita no cap: 
tido 4 1, artigo 4181, n.° cio orçamento vigente. - (Visado 
peio Tribunal de Contas em 24 de Mnrço de 1987). 

De 22: 

David Howard. Capristano Furtado, fiscal de 2 a  classe, de-
finitivo, do Secretariado Administrativo da Praia - 
nomeado, nos termos cio artigo 27.1  do Estatuto do Fun-
cionalismo, para exercer, definitivamente, o cargo de 
chefe de trabalho de 3.' classe da Direcção  dos Servi-
ços de Administração, Urbanismo e Obras, do referido 
Secretariado. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2 0, artigo 19-A, ri.0  1 do orçamento vigente. - (Visado 
pelo Tribunal de Contas era 11 da Fevucero C, 2 1987). 

Gregório Cabral-nomeado, nos termos do n.° 2 do artigo 
1.0  do Decreto-Lei o° 128/818 de 9 de Nover°bro, para 
exercer. interinamente, o cargo de fiscal de 3." classe, 
do Secretariado Administrativo da Praia. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 3,0,  artigo 34°, n.° 1 do orçamento vigente. - (Visado 
pelo Tribunal de Contas em 24 de Março de 1987). 

Contrato de Prestação de Serviços: 

De 2 de Dezembro de 1986: 

Ema Milagros -Martinez Garcia, licenciada em Educaçõo-Es-
pecialidade Psicopedagogia - contratada, ao abrigo elo 
Convénio da Cooperação Técnica e Científica (Cuba- 
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-Cabo Verde), para prestação de serviços técnicos no 
Ministério da Educação, com direito ao abono mensal 
equivalente a 200 (duzentos dólares americanos) e alo-
jamento mobilado. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 30,  código 1.2 do orçamento v:gente: 

Lista de classificação final dos candidatos ao concurso 
de provas práticas de promoção e ingresso n.o quadro de 
pessoal da Direcção-Geral de Estatística a nue se refere e 

anúncio publ<cadr' no Boletim Oficial n o 21. de 24 de 
Maio de 1986, homologada por despacho do Camarada 
Ministro do Plano e da Cooperação de 23, de Março de 

1987: 

Promoção: 

Chefe de secção: 

Maria de Fátima Gomes de Pina Mon- 
teiro .....................14 Valores 

1.0 oficial: 

Maria de Fátima Soares Frederico Ai- 
ves ... ... ... ... ... ... ... ... 15,5 Valores 

Ingresso: 

Escriturário-dactilógrafo: 

1.0  Ana Maria de Pina ... ... ... ... ...15 Valores 
2.° Cristina Semedo Afonso ... ... ......12,15 a 
3•0 Deolinda Isabel dos Santos Freire .., 10 » 

COMUNICAÇÕES 

Para os devidos efeitos Se comunica que foram visados 
pelo Tribunal de Contas, em 26 de Março de 1986, os con-
tratos de prestação de serviço, dos seguintes, docentes, pu-
blicados nos Boletins Oficiais adiante designados: 

Da Escola do Ensino Básico Complementar de San-
ta Catarina: 

José Manuel Fernandes Levy—B. O. n.° 6/87: 

Daniel More:ra de Carvalho—B. O. n.° 11/87. 

Para os devidos efeitos se comunica que o despacho 
de Camarada Ministro da Educação, de :30 de Setembro 
de 1986 publicado no Suplemento ao Boletim Oficial n.° 
44 /86, de 3 de Novembro, respeitante ao contrato de Laura 
Maria Simplício Dinis, no cargo de professor de 4." nível, 
3 a  classe, do Liceu «Domingos Ramos)), foi visado pelo 
Tribunal de Contas em 11 de Março de 1987. 

Maria Bernardete Livramento Monteiro. 
Maria Ramos Comes Borges. 
Francisca Mendes dos Santos. 

Professor de posto escolar: 

Suplemento ao Boletim Oficial n. 44/d6: 

Maria Marta Dias Rocha. 
Francisco Antão Feniandes Fatuda 
Margarida Costa Fortes. 
Ana Maria Chantre dos Santos. 
Maria de Fátima Delgado Andrade. 
João Manuel Fortes, 

Boletim Oficial n.° 46/86: 

Arlinda da Luz Pinheiro. 

Boletim Oficia' n.' 48186: 

António Sequeira. 

Para os devidos efeitos se comunica qu foram visa-
sadas pelo Tribunal de Contas nas datas a seguir indica-
das os contratos de prestação de serviço rios docentes 
adiante designados: 

Em 12 de Março de 1987 

Professor de posto escalar: 

Suplemento ao Boletim Oficial n.° 44/86: 

Maria de Fátima Correia Baessa 

Boletim Oficial n.° 46/86: 

Sara Lopes Fermino. 
Teresa de Jesus Belchior. 

Suplemento ao Boletim Ofic'al n.° 44/86: 

Celina Maria Dias Ribeiro. 

Boletim Oficial n.° 3,b7: 

Belmira Monteiro Varela. 
Maria Julieta de Barros ãlernardino Marques. 

Professor do Ens:no Básico Elementar: 

Suplemento ao Boletim Oficial a° 44/86: 

Luisa Maria Fernandes Soares. 
Leonor Tavares da Costa. 
Tomás de Brito Monteiro. 
Maria Celeste Santos. 
Celestino Tavares Correia. 

RECTIFICAÇÕEi 

Para os devidos efeitos se comunica que foram visa-
sado pelo Tribunal de Contas nas datas a segu.r indica-
das os cont: atos de prestação de serviço dos docentes 
adiante designados: 

Em 11 de Março de 1987: 

Professor do Ensino Básico Elementar: 

Suplemento ao Boletim Oficial n.° 44/36: 

Eduardo Monteiro Varela. 
Buclides Afonso Tava<es. 
Cesário Ramos Moreira 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim 

Oficial n.° 3/87, de 17 de Janeiro, à pag. :11, o despacho 
do Camarada Ministro da Educação de 23 de Setembro 
de 1986, relacionado com a contrata-ão de professores de 
2.° nível, para a Divisão de Alfabetização e Edacação de 
Adultos, novamente se publica ia pte que interessa: 

Onde se lê: 

Domingos Gomes Semedo 

Deve ler-se: 

Domingas Gomes Semed 
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Por ter Sido publicado de forma inexacia no Boletim 
Oficial n.° 8/87, de 21 de Fevereiro, a pg. 101, o despacho 
do Camarada Ministro da Educação, de 4 de Outubro 
de 1986, relacionado com a nomeação dos professores de 
posto escolar (2.1  nível, 3a  classe), novamente se publica 
a parte que interessa: 

Onde se lê: 

Antero Monteiro. 

Deve ler-se: 

António Monteiro. 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim 
Oficial n.° 2/87, de iti de Janeiro, o despacho do Camarada 
Ministro dos Negócios Estrangeiros, de 18 de Novembro de 
1986, respeitante à promoção de António Enes Rodrigues, 
e.rriturário-dacti1ógrafo de l.a  classe, novamente se public 
na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Com efeitos a partir de 31 de Dezembro de 1984. 

Deve ler-se: 

Com efeitos a partir de 31 de Janeiro de 1984. 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Suple-
mento ao Boletim Oficial n.° 44/86, o ciccpa.cho  do ('ama-
sada Ministro da Educação de 30 de Setembro de 1988, 
Iovamente se publica o seguinte: 

Despacho do Camarada Ministro ua Educação. 

De 19 de Setembro de 1986: 

Florentino Monteiro Tavares-revalidado, nos termos da 
alínea e) do artigo 67.0  do Decreto-Lei P.° 152/79, de 
31 de Dezembro, conjugado com a alínea g.) do ar-
tigo 1.1  do Decreto-Lei n.° 72/80, de 16 de Agosto, o 
contrato de prestação de serviço docente, durante o ano 
lectivo de 1986/87, na categoria de monhir°x espec:al, da 
Escola do Ensino Básico Complemenbcr de Santa Cruz. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1.0,  divisão 20 1, código 1.2 do orçamento vigente. 

Por ter sido publicado de foimr. inexacta no Boletim 
Oficial n.° 8/87, páginas 100, o despacho do Camarada Mi-
nistro da Educação de 4 de Outubro de 1986, relacionado 
com a nomeação dos professores de posto esc..Jar, nova-
mente se publica a parte que interessa: 

Onde Se lê 

Némia Maria Silva 
Rita Andrade Fortes 
Lereno Gomes. 

Deve ler-se: 

Noémia Maria Silva Santos da Silva 
Rita Andrade Fontes 
Lereno Pires Gomes. 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim 

Oficial n.° 7/87, páginas 88, novamente se publica o se-
guinte: 

Despacho do Camarada Minis1r da Educoção: 

De 30 de Setembro de 1966: 

Celeste Filomena da Silva Alves, oruferso"a de posto esco-
lar de serviço eventual- nomeado, nos ternos do ar-
tigo 35.0  do Estatuto do Funelonalism, para exercer, 
em comissão ordinária de serviço, o cargo de secretária 
da Delegação da Inspecção Escolar do concelho de S. Vi-
cente, com efeitos a partir de 1 (10 Dezembro de 1986. 

A despesa tem cabrnento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°. divisão 33., código 1.2 do orçamento vigente. --
(Visado pelo Tribunal de Contas em 30 Janeiro de 1980. 

Por ter sido publicado de forma inexacta o despacho 
do Camarada Ministro da Saúde, Trabalho e Assuntos So-
ciais, de 6 de Março de 1987, no Boletim Oficial n.° 12/87, 
referente a evacuação para Portugal de Daniel Tavares 
Moreira, chefe de secção da Direcção-Geral da Adminis-
tração Pública, novamente se publica: 

Despacho do Camarada Ministro da Saúde, Trabalho 
e Assuntos Sociais: 

De 6 de Março de 1987: 

Daniel Tavares Moreira, chefe de secção, de nomeação 
definitiva, da Direcção-Geral da Administração Pública 
homologado o parecer da Junta de Saúde de Sotavente, 
emitido em sessão de 24 de Fevereiro de 1987, que 
é do seguinte teor: 

«Que o examinado seja evacuado para o exterior, 
para um centro de Medicina fisíca e reabilitação 
por se encontrarem esgotados os recursos locaie 
de tratamento». 

«Evacuar para Portugal)>. 

Por ter sido publicado de forma inexacta, o despacho 
do Camarada Ministro da Saúde, Trabalho e Assun.oS 
Sociais, de 10 de Outubro de 1986, no Bc'etim Oficial 

n.° 11/87, referente a promoção da técnica superior de 
3,a classe, Maria da Conceição Semedo Mendes de Oh-
'eira da DIrecção-Geral de Saúde, novamente se publica 

na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Maria da Conceição Semedo de Oliveira; 

Deve ler-se: 

Maria da Conceição Semedo Mendes de 01ivei0a. 

Por ter sido publicado de forma inexacta, o depacho 
do Camarada Ministro da Justiça de 12 de Janeiro de 
1987, no Boletim Oficial n.° 11/87, referente ao assala. 
riamento de Maria do Carmo Moreno Correia, no cargo 
de servente, do quadro das Secretarias Judiciais e cio 
MinIstério Público, com colocação na Procuradoria Regional 
da Praia, novamente se publica na pare que interessa: 

Onde se lê: 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no 
capítulo l.°, divisão 5°, código 1.2 do orçamento vigente. 

Deve ler-se: 

A despesa tem cabimento na dotação inserta no 
capítulo 1.°, divisão 10.a código 1.2 do orçamento vigente. 
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Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim 
Oficial n.° 13/87 à página 189, o despacho do Camarada 
Ministro do Plano e da Cooperação de 31 de Janeiro 
de 1987, respeitante a nomeação de Alindo de Pina Teixeira 
Brandão, novamente Se publica a parte que interessa: 

Onde se lê: 

Arlindo de Pina Teixeira Brandão 

Deve ler-se: 

Alindo de Pfla Teixeira Brawião 

Direcção-Geral da Administração Pública, na Praia, 
2 de Abril de 1987.-0 Director-Geral, Noel Moneiro de 

Sousa Pinto. 

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria de Estado da Administração Pública 

Direcção-Geral da Função Pública 

ANÚNCIO DE CONCURSO 

Por determinação superior faz-se público que, pelo 
prazo de 30 dias se encontra aberto coflcU5sO de provas 
práticas para o preenchimento de uma vaga de 2.,  oficial 
e duas de 1.110  oficiais do quadro da Direcção-Geral de Ma-
rinhas e Portos, tendo, como oposttores obrigatórios os 
seguintes funcionários da Direcção-Geral de Marinhas e 
PortdS: 

-João Jansénlo Ramos para a vaga de 2.0  oficial; 

- Gumercindo Patrício de Morais e Adelaiøe Marra 
Alves Silva para as vagas de l!08  oficiais. 

As provas práticas terão lugar na Direcção-Geral de 
Marinha e Portos, em S. Vicente, em data e hora a indi-
car e consistirão nos seguintes programas: 

2.0  oficial 

Objectivos e finalidade da Direcção-Geral da Fun- 
ção Pública; 

Geografia de Cabo Verde: 

b.l - Situação; 
b.2 -Limite; 
b.3 -Área; 
b.4 - População. 

uo do Funcionalismo: 

c.1 Condições e formas de provimento; 
e.2 - Concursos; 
c.3 - Direitos e deveres; 
c.4 -Responsabilidade disciplinar; 

c.4.1 - Infracções disciplinares; 
c.4.2 - Penas disciplinares; 

c.5 -Informações, notas e ofícios; 
c.6 - Arquivo; 
c.7 -Das comissões de serviço; 
c.8 -Acumulações e inerências; 
c. - Noções de processo disciplinar: 

c.9 1 -Processos comuns; 
c.92 -Processos especiais: 

c.10 -Recursos, suspensão, extinção de penas; 
c.11 -Licenç'as: 

c.11.1 - Disciplinares; 
c.11.2-De saúde; 
e. 11.3 - Ilimitada; 
C.11.4-Sem vencimentos. 

d) Cont' bílidade relacionada com os Serviços Públi- 
cos: 
d.1 -Folhas de vencimento; 
d.2 -Ajudas de custo; 
d.3 - Horas extraordinárias; 
d.4 -Abono de família; 
d.5 -Processo de aquisição de material; 
d.6 -Elaboração de inventário; 

Noções gerais do Programa do P. A. I. C. V. 
Regulamento para o serviço marítimo de Cabo Ver-

de, aprovado pelo Decreto de 24 de Novembro 
de 1904. 
Regulamento da inscrição marítima; matrícu-

las e lotações das embarcações da Marinha 
Mercante e da Pesca; 

Regulamento Geral das Capitanias; 
Código Penal e Disciplinar de Marinha Mer-

cante; 
Cobrança de receitas. 

Noções Gerais sobre as Convenções Marítimas: 
g.1-Convenção Internacional para Salvaguar-

da Vida Humana no Mar, 1974 e Con-
venção Internacional das linhas de Car-
ga 1966. 
g.1.l -Aplicação e definição; 
9.1.2-Vistorias e Certificados; 
9.1.3 -Concessão de Certificados; 
g-1.4-Validade dos Certificados. 

Convenção Internacional para Prevenção da Polui-
ção do Mar pelo Óleos. 

h.1-Protecção contra a Poluição das Águas 
Praias, Portos, Docas, etc,. 

Primeiros Oficiais 

a) Programa do 2.0 oficial 
b) Orçamento Geral do Estado; 

l>-1-Despesas e receitas. 
e) Conceito de Administração Pública e Direito Ad- 

ministrativo. 
c.1 -Fontes principais do Direito Admi- 

nistrativo 
c2 - Hierarquia das leis; 
c.3 - Do termo do exercício na Função Pú-

blica; 
c.4 - Aposentação e reforma. 

Direcção-Geral da AdmInistração Pública, na Praia, 
6 de Março de 1987. - O Director-Geral, Noel Monteiro de 
Sonsa Pinto. 

ANÚNCIO DE CONCURSO 

NQs termos do despa(,40 de 27 de Janeiro findo, do C-
marada Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros,  está aberto concurso documental pelo prazo de 60 d:as, a 
contar da data da publicação deste anúncio no Boletim 
oficial, para o preenchimento de vagas de 3.0  Secretário 
de Embaixada, nos termos do artigo 2.1  do Decreto-Lei n.° 
119/85, de 24 de Outubro, 'a que podem concorrer cidadãos 
caboverdianos que reúnam os requisites seguintes: 

a) Estar habilitado com curso superior que confira, 
pelo menos, o grau de licenciatura; 

- b) Não ter sido condenado a pena maor ou por prá-
tica de actos desonrosos; 

c) Ter aptidão física e capacidade profissional. 

ReLativamente ao requisito da alínea a), terão pripridade 
o candidatos licenciados nas áreas pOlítico-económico_ju_ 
rídico-germano-românicas e histórico-sociais. 

Em igualdade de circunstâncias, a preferência será de-
ferida em razão dos seguintes factores: 

-Melhor classificação académica; 

-Ser ou ter sido funcionário do Ministério dos Ne-
gócios Estrangeiros com boas informações; 

- Maior tempo de serviço prestado ao Estado. 

Os documentos referidos nas alíneas b) e c) isó devem 
ler apresentados para efeitos de nomeação. 

Direcção-Geral da Administração Pública, na Praia, 
12 de Março de 1987. -0 Director-Geral, Noei Monteiro de 
Sonsa Pinto. 
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ANÚNCIO DE CONCURSO 

De harmonia com o despacho do Camarada Ministro da 
Eiucação de 12 de Março de 1987, se faz público que 
está aberto ooncurso documental para o preenchimento de 
vagas existentes nos quadros do pessoal docente do Mi-
nistério da Educação, nas categorias de professores de 3.0  
e 4.' níveis, para as quaiçi poderão concorrer Os indivíduos 
que possuam às habilitações referidas nos artigos 27.11  e 
23.1  do Decreto-Lei n.° 154/81, de 31 de Dezembro, respec-
t:vamen'. e. 

A admissão ao referido concurso é so icit ela ao Cr m - 

rada Ministro da Educação, em requerimento com ass n - 

tura reconhecida e instruído com os seguintes documentos: 

(i) Certidão narrativa completa de registo de nasci- 
mento; 

b) Diploma ou certidão legal para o exercício do 
magistério do 3 ° ou 4," nível. 

cl Declaração a que se refere o artigo 80.1  do Esta- 
luto do Funcionalis:,o: 

cl) Curricu.lum-vitae; 

e) Outros documentos que possam influir na gra- 
duação 

Os requerimentos e a respectiva documentação devem 
dar entrada na Divisão do Pesoal e Controlo Administra-
tivo na cidade da Praia, na Direcção Regional de Educação 
ou nas Secretarias dos estabelecimentos de ensino onde os 
candidatos prestam serviço, no prazo de (30 trinta dias a 
contar do dia imediato ao da publicação deste anúncio no 
Bole:im Oficial. 

Direcção-Geral da Administração Pública, na Praia, 
10 ele Março de 1987.-0 Director-Geral, Noel Monteiro 
Sousa Pinto. 

ANiNCIO DE CONCURSO 

De harmonia com o despacho do Camarada Ministro da 
Educaçao de 12 de Março de 1987, e nos termos do n.° 3 
do artigo 58,1  do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de Dezembro, 
a Secretaria-Geral do Min-sterlo da lduc:ção, abre cOncUrSa 
documental, pelo prazo de 30 (trintar) dias, a  contar do dia 
imediato ao da publicação do presente anúncio no Boledm 
Oficial para provimento de vagas de - professores do quadro 
do Ensino Primário (2.° nível'). 

A admissão ao ccnclrso é solicitada ao Camarada Mi-
nistro da Educação, em requerimento com assinatura reco-
nhecida por notário e  instruído com os seguintes dcmmen-
tos: 

Certidão narrativa completa do registo de nasci-
mento; 

Diploma ou cerddão da habilitação legal para o 
exercício do Magistério primâro: 

Declaração a que se refere o  artigo Ei9.0  do Esta-
tuto do Funcionalismo: 

cl) Documentos comprovativos do tempo e qualidade 
de serviço docente prestado ao Estado se o can-
didato o possuir: 

e) Outros documentos que po:sam influir na gradua-
ção. 

Os ieouerimentos e remectiva dacumentação detem dar 
entrad,i na Divisão do Pessoal e Controlo Administrativo, 
na cidade da Praia, na Direcção Regional de Educação 
ou na Delegação da Ir.i'pecção Escolar da residência do 
cndidato. 

Direcção-Geral da Administração Pública, na Praia, 
20 de Março de 1987.-0 Director-Geral, Noel Monteiro 

Sousa Pinto. 
o 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Secretaria de Estado das Finanças 

Direcção-Geral das Alfândegas de Cabo Verde 

Alfândega da Praia 

EDITAL 

Aguinaldo Severino Pires Ferreiro de Morais, director 

da Alfândega da Praia. 
Nos termos do disposto no artigo 675.' do Estatuto Or-

gânico das Alfândegas, aprcvado pelo Decreto n.° 43199, 
de 29 de Setembro de 1960, faço saber que no próximo dia  

27 de Abril do corrente ano, pelas 8 30 heras, no recinto 
desta Alfândega se procederá á venda em hasta pública 
3.' praça) da mercadoria abaixo discriminada e constante 

do processo administrativo ri.0 129/84. 

Lote único: Constituído por 1 automóvel «Peugeot», 
504-A 12», matrícula estrangeira 6363-ER-76, para trans-
porte de pessoas, usado, cilindrada 1791, ano de fabrico 
1974, por qualquer valor. 

A mercadoria será arrematada no estado em que se 
encontra e o valor da praça será acrescido da percentagem 
de dez por cento sobre a qual não :eca.irá adicional algum. 

E, para constar e devidos efeitos, se fez este e outros 
de igual teor que serão afixados nos lugares públicos de 
costume, publicando-se um exemplar no Boletim Oficial. 

Alfândega da Praia, 16 de Março de 1987. -0 director, 
Aguinaldo Ido Severino P. Ferreira de IWo'ais. 

(113) 

EDITAL 

Aguinaldo Severino Pires Ferreiro de Morais, director 
da Alfândega da Praia. 

Faço saber que nos termos do o.0" 2.° e 3.° da Portaria 
Ministerial n.° 10393, de 14 de Maio de 1943, é por este 
meio notificado Alberto Lizardo, na qualidade de consigna-
tár'o a despachar a seguinte mercadoria no prazo de 15 dias 
a contar da data da publicação deste edital, sob pena de 
ao proceder de acordo com a lei. 

1 cartão de conteúdo ignorado, vindo de Lisboa, no 
n/m «Elsie», de 18 de Dezembco de 1985, sob a c/m fis-
cal n.° 124 / 85, constante da lista de pequenas encomen-
das, objecto do processo administrativo n.° 68/86. 

E. para constar e devidos efeitos, Se fez este e outras 
de igual teor que serão afixados nos lugais públicos de 
costume, publicando-se um exemplar no Boletim Oficial. 

Alfândega da Praia, 16 de Marçc de 1987. - -0 director, 
rlgv'rioldo S'everino P. Ferreira de Mc,r:is. 

(1141 

EDITAL 

Aguinaldo Severino Pires Ferreiro de Moreia, director 
da Alfândega da Praia. 

Faço saber que nos termos dos n° 2.0  e 3.1  da Por-
taria Ministelial n.° 10 393, de 14 de Maio de 1943,  são 
por este meio notificados os donos, consign-itár os, ou de-
mais interessados, a despachar a seguinte mercadoria no 
prazo de 15 d'as a contar da data da publicaçâii deste 
edital, sob pena de se paoceder de acordo com a 1e1. 

1 Grade com jogos de estante, marca E. R., vindo 
Lisboa, no n/m «Santo Antâo>,, entrado  oeste porto em 
17 dd Fevereiro' de 1985, sob c/m fscal n.° 14/85, objec-
tes do processo adm.nistrativo n,° 5/87. 

E, para constar e devdos efeitos, se fez «se e Outros 
de igual teor que serão afixados nos lugares públicos de 
costume publicando-se um exmplar no Bole im Oficial. 

Alfândega da Praia, 24 de Março de 1987.-0 Director, 
Aguinaldo Severino P. Ferreiro de Morais. 

 

EDITAL 

Aguinaldo Severino Pires Ferreira de Morais, director 
da Alfândega da Praia. 

Faço saber que nos termos dos n ° 2.0  e 3" da Por-
taria Ministerial n.° 10 393, de 14 de Maio de 1943,  são 
por este meio notificados os donos, consignatár o,;, ou de-
mais ;nteres;ad,cs, a despachar a seguinte mercadorias no 
prazo de 15 das a contar da data da publicação deste 
edital, sob pena de se proceder de aco:do com a lei. 

1 bidon de conteúdo ignorado, s/m, vindo de ,N Bed- 
ford, n/m «Brava, entrado neste porto em 5 de Outu-
bro de 1984, sob a c/m fiscal n.° 98/84, objecto do 
processo administrativo n.° 4/87. 

E, para constar e dev'dos efeitos, se fez este e outros 
de igual teor que serão afixados nos lugares públicos de 
costume publicando-se um exemplar no Boletim Oficial. 

Alfândega da Praia, 24 de Março de 1987. -0 Director, 
Aguinaldo Severino P. Ferreira de Morais. 
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EDITAL 

Aguinaldo Severino Pires Ferreira d.e Morais, director 
da Alfândega da Praia. 

Faço saber que nos termos dos n 01 2.1  e 3,0  da Por-
taria Ministerial n.° 14.393, de 14 de Maio de 1943, é nor 
este meio notificada a Firma Casa Serradas, a despachar 
a seguinte mercadoria no prazo de 15 dias a contar da 
data da publicação deste edital, sob pena de se proce-
der de acordo com a lei. 

1 Cartão de azeitonas, vindo de Lisboa, n/m «Ilha 
de Komo», entrado em 25 de Maio de 1985, sob a c/m 
fiscal n.° 42/85, carga a mais, objecto do processo 
administrativo n.° 6/87. 
E, para constar e dev:dos efeitos, se fez este e Outros 

de igual teor que serão afixados nos lugares públicos de 
costume, publicando-se um exemplar no Boletim Oficial. 

Alfândega da Praia, 24 de Março de 1987. --0 Director, 
Aguinaldo Severino P. Ferreiro de Morais. 

 

EDITAL 

Aguinaldo Severino Pires Ferreiro de Morais, director 
da Alfândega da Praia. 

Faço saber que nos termos dos n Os 2.° e 30  da Por- 
taria Ministerial n.° 10393, de 14 de Maio de 1943, são 
por este meio notificados os seguintes individuos, a des-
pachar as mercadorias de que não consignatários, objectos 
do processo administrativo n.° 9/87, no prazo de 15 dias a 
contar da data da publicação deste edital, sob pena de se 
proceder de acordo com a lei. 

1 070 cartões de cervejas marca M.J.J.M, vindos no 
n/m «Ilha de Komo», entrado neste porto em 24 de 
Novembro, sob a c/m fiscal n.° 114/85, e o conhecimento 
do embarque n,° 42, de Lisboa, consignares à firma 
Manuel J. de Jesus Monteiro; 2 196 cartões de cervejas, 
marca O.C.T., vindos no n/m «Ilha de Komo», entrado 
neste porto em 24 de Novembro de 1985, sob a c/m 
fiscal n,° 114/85, e conhecimento do embarque n,° 43, 
de Lisboa. 2onsignados à firma Orlando Correia Firmas; 
1 100 cartões de cervejas, marca J.D.S., vindos no fim 
«Ilha de Komo», entrado neste porto em 24 de Novem-
bro de 1985, sob a c/m fiscal n.° 114/85, e o conheci-
mento do embarque n.° 80, de Lisboa, consignados à 
frma João Domingos Silva; 1 090 cartões de cervejas, 
marca H.J.R., vindos no fim  «Ilha do Komo», entrado 
neste porto em 24 de Novembro de 1985, sob a c/m 
fiscal n,° 114/85, e o conhecimento do embarque n.° 071  
de Lisboa, cnsign.acOs à firna Iten.rique José Ro-
drigues. 
E, para constar e devidos efeitos, se fez este e outros 

de igual teor que serão afixados nos lugares públicos de 
costume, publicando-se um exemplar no Boletim Oficial. 

Alfândega da Praia, 24 de Março de 1987. —O Director, 
Aguinaldo Severino P. Ferreira de Morais. 

 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Registoe e do Notariado 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da Praia 

NOTÁRIO: JORGE RODRIGUES PIRES 

CERTIDÃO 
Certifico narrativamenI . para efeitos de publicação, que 

neste Cartório a meu cargo e no livro de notas para escri-
turas diversas n.° 39/A, a folhas 56 a 57, se encontra exa-
rada uma escritura de Justificação Notarial, com a data de 
dezasseis de Março do ano em curso, na qual a firma Joõ. 
Benoliel de Carvalho, Limitada, se declara que é dona e 
legítima possuidora com exclusão de outrem, do seguinte 
prédio: «Prédio construído de alvenaria de pedra basáltica 
com argamassa de cimento e areia, situado em Chã de 
Areia-Praia, rebocado e pintado dentro e fora, coberto 
com chapas de fibrocimento e com lage de betão armado, 
cimentado, com 'cm quintalão calcetado, confrontando de  

Norte com José Patrício Correia, do Sul com estrada pó-
lAica do Leste com um beco, Vicente Pires e Miguel Vieira 
dos Santos e do Oeste com terrenos do Secretariado Admi-
nistrativo, inscrito na matriz predial urbana da freguesia 
de Nossa Senhora da Graça sob o número dois mil e du-
tecentos e vinte e três, com o rendimento colectável de 
sessenta e um mil e duzentos escudos e o valor matricial 
de um milhão, duz ritos e vinte e quatro mil escudos, o 
qual não se encontra descrito na Conservatória dos Registos 
desta Região, conforme se vê da certidão negativa lá pas-
sada, que arquivo. 

Que a referida firma não adquiriu este prédio por con-
trato, nem por sucessão, mas por título de aquisição ori-
ginário, por o ter construído com o seu trabalho e com 

siu material empregado nessa construção. 
Que assim, a mesma não pode provar o seu domínio 

por documentos ou por meios normais e para suprir essa 
falta de título escrito, vem por este meio justificar o seu 
domínio e propriedade do mencionado prédio. 

Está conforme o original. 
Cartório Notaria] da Região de Primeira Classe da Praia, 

aos dezassete de Março do ano de mil novecentos e oitenta 
e sete. - O Notário, Jorge Rodrigues Pires. 

CONTA: 
Art.,  18,0  1 e 2 .........70$00 
C. G. J ................ 7$00 
T. R................3$00 
Selos ... ... ... ... ... ... 45$00 

Total .........125$00 
(São cento e vinte e cinco es-

cudos) -Conferida por, Joaquim 
Rodrigues. Registada sob o número 
1839/87. 

 
o 

Cartório Notarial da Região de i. Classe 
de S. Vicente 

NOTÁRIO: JERÓNIMO CARDOSO DA SILVA 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente, que por escritura de dezasseis 
de Março cio ano de mil novecentos e oitenta e sete, la-
vrada a folhas dois do livro de notas para escrituras di-
versas n.° 20/B deste Cartório Notarial, os sócios da so-
ciedade «Casa Aguinaldo Vera Cruz. Limitada», delibera-
ram reforçar o capital da mesma de 3 000 000$ para 
5 0'00 000$ e por motivo de tal reforço, alteram o artigo 
2.1  do pacto social que passa a ter a seguinte redacção: 

Artigo 2.0  (Segundo) 

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, 
é de 5 000 000$ (cinco milhões de escudos) e corresponde 
à soma das quotas dos sócios, cuja distribuição está feita 
do seguinte modo: 

Júlio Smith de Carvalho Vera Cruz-uma quota de 
1 275 000$ (um milhão, duzentos e setenta e cinco mil es-
cudos) 

Daniel Benoliel de Carvalho Vera Cruz - uma quota de 
1 275 000$ (um milhão, duzentos e setenta e cinco mil es-
cudos) 

Contag Contabilidade & Gestão, Limitada uma quota 
de 2 450 000$ (dois milhões e quatrocentos e cinquenta mil 
escudos). 

Está conforme. 
Cartório Notarial da Região de Primeira Classe de 

S. Vicente, em Mindelo, aos 17 de Março de 1987. -0 No-
tário, Jerónimo Cardoso da Silva, 

 

EXTRAT(i 

Certifico, narrativamente, que por escritura de 20 de 
Fevereiro de 1987, lavrada de folhas 45 a folhas 48 do livro 
de notas para escrituras diversas, n.° 20/A, deste Cartório, 
foi consttuída un sociedade comercial por quotas, de res-
ponsabilidade limitada entre os senhores: José António 
Neves, Maria da Cruz Maurício Neves, João Baptista 
Neves; Celestina Maurício Neves Nascimento, Joaquim 
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Honorato Neves, Maria Gregória MaurícIo Neves Melício 
Pires, Joana do Rosário Maurício Neves, Camilo Lélis Mau-
rido Neves, que rege nos termos cons'antes dos artigos 
seguintes: 

Artigo Primeiro —A sociedade adopta a denominação 
Organização Neves, Sucessores de António Joaquim Neves, 
Viuva & Filhos, Limitada abreviadamente «Casa Neves)> 
e tem a sua sede na vila da Ribeira Grande-Povoação 
da ilha de Santo Antão, podendo abrir sucursais ou depen-
dências em qualquer pan e  do território nacional desde que 
seja acordado entre os sócios. 

Artigo Segundo - A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado e terá o seu, início a partir de 1 de Janeiro 
de 1987. 

Artigo Terceiro - O objecto da sociedade consiste nO 

comércio geral, indústria e  qualquer outro ramo de negócio, 
tanto por comissões como pQr conta própria, e ma .s os que 
os sócios resolverem explorar e seja legalmente permitido. 

Artigo Quarto - O capital social é de 5 609 000$ (cinco 
rnrlhõos e seiscentos mil escudos), distribuído pelos sócos 
assim: Maria da Cruz Ma ,irício Neves - 700 000$ (setecen- 
tos mii escudos) que é o valor nominal da sua quota; José 
António Neves— 700 000$ (setecentos mil escudos) que é 
o valor nom.nai da sua quota: Celertina Maurício Neves 
Nascimento— 700 00))$ (setecentos mil escudos') que  e o 
valor ncminal da sua o,iota; João Baptista Neves - 70) 000$ 
(Setecentos mil escudos) que é o valor nominal da sua 
quota; Joaquim Honorato Neves 700 000$ (setecentos mil 
escudes) que é o valor nominal da sua quota, Maria Gre- 
gória Maurício Neves Melício Pires -700000.$' (setecentos 
mii escudos) que é o valor nominal da soa quota; Joana do 
Rosário Maurício Neves -- 700 000$ (setecentos mil escudos) 
que é o valor nominal da soa quota; Camilo Lélis Maurício 
Neves —700 000$ (setecentos mil escudos) que é o valor 
nominal da sua qLiota. Parágrafo Único - O ca.p:tal está 
integralmente realizado em dinheiro e bens corist:ntes do 
inventário estabelecido em 31/12/86 para efeito d inte- 
gração no património da sociedade ora constituída dos 
valores activos e passivos anteriormente afectos à activi-
dade comercial do estabelecimento que girou na praça da 
Ribeira Grande de «António Joaquim Neves -Herdeiros». 

Artigo Quinto - A gerência da sociedade e a sua reDre-
sen'ação em Juízo e fora dele, activa e passivamente, é con-
fiada ao sócio José António Neves que desde já é nomeido 
gerente com dispensa de caução, bastando a assinatura dele 
para obrigar a socied',de em aceites, saques e endo,ses de 
letras e negócios de maior vulto. Parágrafo Primeiro-No 
caso de ausência ou impedimento do gerente ora nomeado.. 
a gerência será crnfiada a um dos outros sécios que for 
eleito cm assembleia geral ou a pessoa estranha de con-
fiança, mediante procuração de quem estiver em exercício. 
parágrafo Se;undo - Ao gerente será fixada cma remu-
neração pelo exercício do cargo, em assembleia geral dos 
sócios. 

Artigo Sexto - A cessão de quotas só é permitida entre 
os sócios, tendo sempre a sociednde o direito de opção. 

Artigo Sétimo - É proibido aos gerentes assinar em nome 
da sociedade quaisquer actos ou contratos que digam res-
pei'o a negócios; estranhos à sociedade, tais como letras 
de favor, fianças, abonações e actos semelhantes Ou assu-
mirem obrigações ou responhiabilidades estranhas aos inte-
resses da sociedade. 

Artigo Oitavo - As assembleias gerais, nos casos em 
que a lei não determinar formalidades especiais para a sua 
convocação serão convocadas por carta registada, expe-
dida com quinze dias de ani ecedência, pelo menos. 

Artigo Nono -Aos lucros da sociedade deve ser retirada 
a percentagem de 5% (cinco por cento) para o fundo de 
reserva legal após o que serão dLstrlbuids aos sécios em 
proporção das respectivas qu.otas. Aos prejuízos da soCic-
dade aplicam-se as mesmaS dispossçêes sobre a divisão 
dos lucros entre OS Sécios, 

Artigo Décimo - A sociedade diasolve'se nos crsos deer-
minado na lei e pela resolução da maioria dos sócios tomada 
em Assembleia Geral. 

Ardgo Décimo Primeiro— A sociedade não se dissolve 
pela morte ou, interdição de qualquer Sócio e contlnsiara 
com Os restantes e com o representante ou herdeiros do 
sócio falecido ou interdito, s"lvo se estes preferirem apar-
tar-se da sociedade. Nesse caso proceder-se-á a ba maço 
e os herdeiros ou renresentantes do SÓCiO falecdo ou 
interdito receberão o que se apurar pertencer-lhes e que 
lhes será pago em prestações a fixar, iguais e sacessivas. 

Artigo Décimo Segundo - Em todo o omisso aplica-se 
as leis em vigor, a respeito das soriedades comerciais e por 
quotrs em especial.. 

Está conforme. 
Cartório Notarial da Região de Primeira Classe de 

S. Vicenle, aos vinte e três dias do mês de Fevereiro do 
ano de mil novecentos e  oitenta  e sete. - O Notário., Jeró-
atino Cardoso da Silva. 
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Sociedade Luso-Africana (S. Vicente), Ld.a 

Capital social: 20000005-Sede  Social: Minde!o, S. Vicente 

CONVOCATÓRIA 

São convocados todos 'Os sócios para uma Assembleia 
Geral Extraordinária da Sociedade, a ter lugar no dia 16 
de Abril peías 15 horas, na Sede Social, s:ta na Rua 
«Kwme N'Krumah» n.° 59-A, com o seguinte ordem do 
dia. 

Único. Deliberar sobre o aumento do capital soca] 
para 5 000 6001 )cinco m ]hões de escudos), de harmo-
nia com c exigido pela alínea (i) do o ° 5 do artigo l.° 
do Decreto-Le n.° 58/8:6, de 23 de Agosto e artigo 35.° 
do Decreto-Lei n.° 135/85, de 6 de Dezembro. 

- 

Ao alrgo do artigo 184.° do Código Comerc:al, caso 
a Assembleia Geral não pcssa funciona: por falta de au-
fic:ente representação de capital, ficarão os Sécios ime-
dialarnente convocados para uma nova 'eunião que se etec-
luará no dia 4 de Maio de 1987. pelas 15 horas, ná referida 
sede, com a mesma ordem do dia. 

A gerência apela à espec:al atenção de todos os sécios, 
para o previsto nos; § 1 11  e 2.° do artigo 41.° do Código 
Comercial, e alerta os mesmos para os danos que pcderão 
causar à Sociedade, caso não ccmpareçam ou não se fa-
çam representar por forma a eStarem presentes, 75% 
do capital soaial.. 

Sociedade Luso-Africana (S. Vicente), Ld;'. em Mio-
delo, 20 de Março de 1987.-0 Sócio-Gerente, Fhlinto Jóia 

(131) 

CONVOCATÓRIA 

Ao abrigo do artigo &°, seus n.°' l.° e 2.' do Pacto So-
cial da Firma Sociedade Luso-Africana IS. Vicental, Ld,a, 
com sede e administração a-, . cidade do Mindelo - S. Vi-
cente-República de Cabo Verde, são convocados os rei-
cios da mesma para a AssembleIa Geral Ordinária a ser 
realizada na sede da dita Sociedade, sita na Rua «Kwame 
N'Krumnh» n.° 5.0-A, no dia 15 de Abril de 1987, às 15 
horas, com a seguinte ordem de trabalho. 

Única Discussão, e aprovação ou modificação do ba-
lanço de 1986. 
Sociedade Luso-AfrIcana (S. Vicente), Ld.. em Mm-

delo, 20 de Março de 1987.-0 Sócio-Gerente. Fuiirifo jóia 
M'artnis. 

(132) 

Manuel Comes dos Anjos & Filhos, Limitada 

CONVOCATÓRIA 
São convocados os sóc os de Manuel Gornes dos Anics 

& Filhos, Ld.' para uma' assembleia geral extraordinária 
a ter lugar na sede social no dia .5 de Maro p.f oela 
18 h com a seguinte ordem de trabalho: 

Autorização para sessão das quotas dos sócigs Ma-
nuel Comes dos Anjos e Claudina de Pina dos 
Anjos. 
Deliberação sobre o aumento de capital social para 
esc. 5 000 000$. 
Alteração dos artigos 5,1, 9.0  e lo.° do pacto social 
Designação de um sócio para representar a socie-
dade na escritura de sessão de quotas, aumento de 
capital e alteração do pacto socIal. 

Praia. 30 de Março de 1987. -0 sócio-geente, Manoel 
Gomes dos Anjos. 
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